
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197293 - MG (2024/0148717-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VINICIUS DE FREITAS OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRE AVILA BORGES - MG105384

MARIANA RODRIGUES DE CASTRO RIBEIRO - MG193618
GABRIELA CAROLINA DOS SANTOS ROCHA - MG212109

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRANDE QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista (i) a 
expressiva quantidade e variedade de drogas apreendidas na ocasião do 
flagrante - cerca de 2,6kg de maconha, 23,45g de cocaína e 13,9g de 
haxixe; e (ii) o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu possui 
outras anotações em sua CAC por envolvimento no tráfico de drogas.
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva quantidade e 
pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 
06/04/2016).
4. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
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PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197293 - MG (2024/0148717-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VINICIUS DE FREITAS OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRE AVILA BORGES - MG105384

MARIANA RODRIGUES DE CASTRO RIBEIRO - MG193618
GABRIELA CAROLINA DOS SANTOS ROCHA - MG212109

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRANDE QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista (i) a 
expressiva quantidade e variedade de drogas apreendidas na ocasião do 
flagrante - cerca de 2,6kg de maconha, 23,45g de cocaína e 13,9g de 
haxixe; e (ii) o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o réu possui 
outras anotações em sua CAC por envolvimento no tráfico de drogas.
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a 
periculosidade do agente, evidenciados pela expressiva quantidade e 
pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 
06/04/2016).
4. Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, 
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" 
(RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
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PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 
18/02/2022).
5. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VINICIUS DE FREITAS 

OLIVEIRA contra decisão desta relatoria que negou provimento ao recurso em habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 285/292). 

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante no dia 9/3/2024 pela 

suposta prática do crime previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 42/124), 

sendo a prisão convertida em preventiva na audiência de custódia (e-STJ fls. 160/164). 

Nas razões do presente recurso, a defesa alega sustenta a ausência de 

fundamentação idônea para a manutenção da prisão preventiva, tendo em vista que a 

medida se baseou apenas na gravidade abstrata do crime e na quantidade de droga 

apreendida, não restando demonstrada a periculosidade do agravante. Sustenta que o réu 

possui bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita, fazendo jus à concessão da 

liberdade provisória. 

Diante disso, requer que seja dado provimento ao agravo regimental para 

revogar a prisão preventiva do agravante, ainda que mediante a imposição de medidas 

cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do agravante, 

acusado da prática do crime de tráfico de drogas. 
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A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do 
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de 
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. 

Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; 

RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, 

julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 

503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, 

DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
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REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 13/10/2014).

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 162/163): 

Na hipótese vertente, entendo ser o caso de acolher o parecer do Ministério 
Público, eis que se encontra presente o fumus commissi delicti, porquanto o 
Auto de Prisão em Flagrante e o Auto de Apreensão configuram, por ora, 
provas da materialidade e indícios suficientes de autoria, sugerindo, a 
princípio, o cometimento do(s)crime(s) tipificado(s) no(s) artigo(s) 33 da Lei 
n. 11.343,de 2006, cuja pena é de reclusão de 05 (cinco) a 15(quinze) anos e 
pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500(mil e quinhentos) dias-multa, eis que 
apreendidos em poder dos flagranteados uma significativa quantidade de 
entorpecentes, além de objetos comumente utilizados para fracionamento e 
comercialização, em contexto indicativo de que as porções de droga 
apreendida se destinavam à comercialização, consoante se depreende das 
informações prestadas pelo condutor da prisão em flagrante, bem como dos 
argumentos constantes no despacho ratificador exarado pela Autoridade 
Policial e no parecer do Ministério Público. Igualmente, encontra-se 
configurado o periculum libertatis, evidenciado pelo fato de que, em 
liberdade, o(s) flagranteado(s)efetivamente colocará(ão) em risco a ordem 
pública, devido à possibilidade concreta de reiteração da conduta ilícita, eis 
que ambos os custodiados ostentam outras anotações em sua Certidão de 
Antecedentes Criminais e Folha de Antecedentes Criminais, bem como são 
conhecidos pela polícia militar por envolvimento no tráfico de drogas, 
contexto esse que revela seus envolvimentos no deletério ambiente da 
criminalidade, conforme demonstram os documentos de IDs 10184404141 - 
Folha de Antecedentes Criminais (FAC)(FAC VALMIR MOREIRA DA 
FONSECA FILHO),10184404142 - Certidão de Antecedentes 
Criminais(CAC) (CAC VALMIR) , 10184404143 - Folha de Antecedentes 
Criminais (FAC) (FAC VINICIUS DE FREITAS OLIVEIRA), 10184404144 - 
Certidão de Antecedentes Criminais (CAC) (CAC VINICIUSSACRAMENTO) 
e 10184404145 - Certidão de Antecedentes Criminais (CAC) (CAC VINICIUS 
PATROCÍNIO). Ademais, o modus operandi empregado para cometimento do 
delito revela a periculosidade em concreto dos flagranteados, especialmente 
em razão da quantidade e variedade de droga e objetos apreendidos, 
comumente utilizados para o fracionamento e comercialização de substâncias 
ilícitas. A propósito, como bem observou o Ministério Público no 
ID10184417885, “os autuados se utilizam do tráfico como meio de vida, 
indicando também a alta probabilidade de reiteração delitiva por parte dos 
agentes, principalmente à vista da quantidade expressiva de entorpecentes 
encontrados em seu poder, conforme individualização constante nos laudos 
preliminares de drogas: 23,45 g(vinte e três gramas e quarenta e cinco 
centigramas) de cocaína (ID10184401528), 1.825 g (um mil oitocentos e vinte 
cinco gramas) de maconha (ID10184405595);561,24g (quinhentos e sessenta 
e um gramas e vinte quatro centigramas) de maconha; 13,90 g (treze gramas 
e noventa centigramas) de haxixe; 209,20 g (duzentos enove gramas e vinte 
centigramas) de maconha; e 3,45 g(três gramas e quarenta e cinco 
centigramas) de maconha”.  

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal 

de origem (e-STJ fls. 253/256): 

A meu ver, a decisão que determinou a segregação cautelar do paciente 
(anexada ao documento do processo eletrônico de ordem 07) encontra 
respaldo nos artigos 312 e 315 do Código de Processo Penal, mormente 
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considerando as circunstâncias da prisão/apreensão, as condições pessoais 
do paciente e a considerável quantidade de droga em tese apreendida
(...)
Portanto, não acredito estar havendo nos presentes autos nenhuma 
ilegalidade na prisão, eis que se encontra devidamente sustentada tanto nas 
circunstâncias do crime quanto nos motivos da prisão preventiva, sobretudo, 
diante da considerável quantidade de droga apreendida(23,45g (vinte e três 
gramas e quarenta e cinco centigramas) de cocaína (ID10184401528), 
1.825g (um mil oitocentos e vinte cinco gramas) de maconha 
(ID10184405595); 561,24g (quinhentos e sessenta e um gramas e vinte 
quatro centigramas) de maconha; 13,90g (treze gramas e noventa 
centigramas) de haxixe; 209,20g (duzentos e nove gramas e vinte 
centigramas) de maconha; e 3,45g (três gramas e quarenta e cinco 
centigramas) de maconha),elementos estes que justificam o acautelamento 
provisório, demonstrando que a ordem pública corre risco com a sua 
liberdade.
Vale salientar que o paciente possui outros registros criminais em sua 
CAC/FAC (doc. de ordem 10/11), por crimes de mesma natureza, além de 
crime patrimonial.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 

necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista (i) a expressiva quantidade e 

variedade de drogas apreendidas na ocasião do flagrante - cerca de 2,6kg de maconha, 

23,45g de cocaína e 13,9g de haxixe; e (ii) o risco efetivo de reiteração delitiva, pois o 

réu possui outras anotações em sua CAC por envolvimento no tráfico de drogas.

Essas circunstâncias demonstram a periculosidade do agente e justificam a 

imposição da medida extrema. 

Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade concreta do 

crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados 

pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a 

prisão preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora 

Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, DJe 06/04/2016).

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de 

que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de tráfico 

ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação delituosa e a 

periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

Além disso, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
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antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 

justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva 

e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante.

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGA. BALANÇA DE PRECISÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. RISCO DE REITERÃÇÃO DELITIVA. RÉU 
RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
INVIÁVEL A SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste Relator 
que conheceu em parte do recurso e nessa extensão negou provimento ao 
recurso em habeas corpus.
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-
se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a medida deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art.
93, IX, da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal.
3. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, diante da 
gravidade da conduta, pois o agravante foi flagrado na posse de expressiva 
quantidade de drogas - 655 buchinhas de maconha, pesando 430 gramas, 33 
microtubos contendo cocaína, pesando 100 gramas - além, de apetrecho 
usado no tráfico de drogas - uma balança de precisão. Precedentes.
4. Consignou-se, ainda, o risco de reiteração delitiva, pois o agravante 
responde a duas ações penais. Precedentes.
5. Demonstrada a necessidade custódia cautelar, é inviável a substituição da 
prisão preventiva por medidas cautelares diversas, eis que a gravidade 
concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. Precedentes.
6. Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no RHC n. 182.346/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em 
que consiste o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada pois, segundo a decisão que a 
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impôs, o paciente foi flagrado com elevada quantidade de substância 
entorpecente - 174,66g (cento e setenta e seis gramas) de cocaína, 
distribuídos em 408 eppendorfs, 3 tijolos e 3 porções de maconha, com peso 
de 1.893,09g (um quilo e oitocentas e noventa e três gramas e nove 
centigramas). Além da reiteração delitiva do agente, que possui ação penal 
em andamento pelo mesmo crime de tráfico de drogas e "anotações pela 
prática de atos infracionais diversos". Dessarte, evidenciada a sua 
periculosidade e a necessidade da segregação como forma de acautelar a 
ordem pública e evitar a reiteração criminosa.
3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito e na 
habitualidade criminosa, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de 
novos crimes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 871.948/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. GRAVOSA NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECRETO 
PRISIONAL DEVIDAMENTE MOTIVADO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Reveste-se de legalidade a prisão cautelar quando baseada em elementos 
concretos, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.
2. Embora não sirvam fundamentos genéricos (do dano social gerado por 
tráfico, crime hediondo, ou da necessidade de resposta judicial) para a 
prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar 
no caso de tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa 
natureza ou quantidade da droga (133 pinos plásticos de cocaína, 5 sacos 
plásticos de pedras de cocaína, e 1 trouxinha de maconha, totalizando 516g 
de cocaína e 3,2g de maconha).
3. "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
12/03/2019).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 186.244/BA, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, 
DJe de 7/3/2024.)

 
Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no 
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HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 
5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais 
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 
seguinte sentido: [...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 
12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...] (HC n. 
123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 
3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por este 
Superior Tribunal de Justiça

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0148717-2 RHC 197.293 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000241856699001  18566998420248130000

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VINICIUS DE FREITAS OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRE AVILA BORGES  - MG105384

 MARIANA RODRIGUES DE CASTRO RIBEIRO  - MG193618
 GABRIELA CAROLINA DOS SANTOS ROCHA  - MG212109

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS DE FREITAS OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : ANDRE AVILA BORGES  - MG105384

 MARIANA RODRIGUES DE CASTRO RIBEIRO  - MG193618
 GABRIELA CAROLINA DOS SANTOS ROCHA  - MG212109

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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